
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 405.985 - SP (2017/0156552-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ISRAEL ROCHA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ARGUIÇÃO NO 
MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. ART. 563 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
APENADO INTERROGADO NA PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. 
SÚMULA 533/STJ. PRÉVIA OITIVA JUDICIAL. PRESCINDIBILIDADE. 
OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA. SANÇÃO COLETIVA. NÃO OCORRÊNCIA. AUTORIA 
DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADA. 
ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO GRAVE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE EM  SEDE DE HABEAS CORPUS. DIAS 
REMIDOS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há falar em nulidade do procedimento administrativo disciplinar diante da 
falta de citação, da ausência de defesa prévia e da ausência do apenado na 
audiência de inquirição das testemunhas, uma vez que foi interrogado na presença 
da defesa técnica, tendo-lhe sido garantidos, dessa forma, o contraditório e a 
ampla defesa. Verifica-se, ademais, que o paciente não aventou qualquer nulidade 
no momento oportuno, ocorrendo, assim, o fenômeno da preclusão.
2. No Processo Penal, é imprescindível quando se aventa nulidade de atos 
processuais a demonstração do prejuízo sofrido em consonância com o princípio 
pas de nullité sans grief.
3. "Para o reconhecimento da falta disciplinar no âmbito da execução penal, é 
imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor do 
estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por 
advogado constituído ou defensor público nomeado" (REsp 1.378.557/RS, julgado 
pelo rito do art. 543-C do CPC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/3/2014; Súmula 533/STJ). 
4. Na esteira dessa decisão, está reforçada a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de que, na homologação da falta grave, não se exige nova 
ouvida judicial do condenado, quando a infração disciplinar foi devidamente 
apurada em procedimento administrativo no qual observados os postulados da 
ampla defesa e do contraditório, como na hipótese em apreço, em que o 
agravante foi ouvido na presença de defensor técnico.
5. Na hipótese, as provas são uníssonas em indicar a prática da falta grave, não 
havendo se falar em aplicação de sanção coletiva, eis que a conduta do apenado, 
que participou conjuntamente com outros detentos no cometimento da falta grave, 
foi devidamente individualizada por meio dos testemunhos dos agentes 
penitenciários.
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6. A análise se o fato praticado configura ou não infração disciplinar 
administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, demanda o revolvimento do 
conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via eleita.
7. Carece de interesse recursal a parte que interpõe agravo regimental, se a 
decisão impugnada já lhe foi favorável.
8. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 05 de outubro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 405.985 - SP (2017/0156552-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ISRAEL ROCHA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ISRAEL ROCHA DOS 
SANTOS, contra a decisão de fls. 179-190 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus, mas 
concedeu a ordem de ofício para "para determinar o retorno dos autos ao Juízo da Vara das 
Execuções Criminais da Comarca de Presidente Prudente/SP, a fim de que seja estabelecida, de 
maneira fundamentada, a fração da perda dos dias remidos aplicável ao caso, observado o limite 
de 1/3 (um terço)".

O agravante alega, em suma, que o processo de sindicância encontra-se 
maculado de nulidade absoluta, tendo em vista que a falta de citação e de defesa prévia são 
vícios insanáveis que comprometem o direito de defesa. Pondera que a homologação da falta 
grave é nula, em razão da ausência da prévia audiência de justificação, nos termos do art. 118, § 
2º, da LEP.

Quanto ao mérito, sustenta que não houve individualização da sua conduta, 
devendo ser reconhecida a sanção coletiva. Aduz que a perda dos dias remidos não foi 
devidamente fundamentada.

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada ou o julgamento do agravo 
regimental pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 405.985 - SP (2017/0156552-0)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ISRAEL ROCHA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ARGUIÇÃO NO 
MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. ART. 563 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
APENADO INTERROGADO NA PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. 
SÚMULA 533/STJ. PRÉVIA OITIVA JUDICIAL. PRESCINDIBILIDADE. 
OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA. SANÇÃO COLETIVA. NÃO OCORRÊNCIA. AUTORIA 
DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADA. 
ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO GRAVE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE EM  SEDE DE HABEAS CORPUS. DIAS 
REMIDOS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há falar em nulidade do procedimento administrativo disciplinar diante da 
falta de citação, da ausência de defesa prévia e da ausência do apenado na 
audiência de inquirição das testemunhas, uma vez que foi interrogado na presença 
da defesa técnica, tendo-lhe sido garantidos, dessa forma, o contraditório e a 
ampla defesa. Verifica-se, ademais, que o paciente não aventou qualquer nulidade 
no momento oportuno, ocorrendo, assim, o fenômeno da preclusão.
2. No Processo Penal, é imprescindível quando se aventa nulidade de atos 
processuais a demonstração do prejuízo sofrido em consonância com o princípio 
pas de nullité sans grief.
3. "Para o reconhecimento da falta disciplinar no âmbito da execução penal, é 
imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor do 
estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por 
advogado constituído ou defensor público nomeado" (REsp 1.378.557/RS, julgado 
pelo rito do art. 543-C do CPC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/3/2014; Súmula 533/STJ). 
4. Na esteira dessa decisão, está reforçada a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de que, na homologação da falta grave, não se exige nova 
ouvida judicial do condenado, quando a infração disciplinar foi devidamente 
apurada em procedimento administrativo no qual observados os postulados da 
ampla defesa e do contraditório, como na hipótese em apreço, em que o 
agravante foi ouvido na presença de defensor técnico.
5. Na hipótese, as provas são uníssonas em indicar a prática da falta grave, não 
havendo se falar em aplicação de sanção coletiva, eis que a conduta do apenado, 
que participou conjuntamente com outros detentos no cometimento da falta grave, 
foi devidamente individualizada por meio dos testemunhos dos agentes 

Documento: 1643871 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  4 de 4



 
 

 

penitenciários.
6. A análise se o fato praticado configura ou não infração disciplinar 
administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, demanda o revolvimento do 
conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via eleita.
7. Carece de interesse recursal a parte que interpõe agravo regimental, se a 
decisão impugnada já lhe foi favorável.
8. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão 
de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente decidido, a defesa alega nulidade do procedimento 
administrativo disciplinar diante da ausência de citação, de defesa prévia e do acusado na 
inquirição das testemunhas.

O Tribunal de Justiça, ao negar provimento ao agravo defensivo, consignou que:
"De início, não se vislumbra a existência das nulidades apontadas no 
procedimento instaurado para a apuração da falta disciplinar cometida pelo 
agravante, pois foram observados os princípios do contraditório e da ampla 
defesa.

Observa-se que o sentenciado foi citado pessoalmente por ocasião de 

sua oitiva perante a autoridade administrativa, ato que foi 

acompanhado por defesa técnica (fls. 13), tendo o pleno exercício do 

direito de defesa, inexistindo qualquer prejuízo ao agravante.

A oitiva das testemunhas também contou com a presença de 

Advogada da FUNAP, dra. Fernanda Dias Rossi, e não restou 

demonstrado o prejuízo advindo do não comparecimento do agravante 

ao ato" (e-STJ, fls. 131-132).

Em relação às nulidades arguídas, razão não lhe assiste, uma vez que o apenado 
foi interrogado na presença da defesa técnica, sendo-lhe assegurados, dessa forma, o 
contraditório e a ampla defesa.

Verifica-se, ainda, que a defesa não aventou quaisquer nulidades no momento 
oportuno, ocorrendo, assim, o fenômeno da preclusão, inclusive em relação à ausência de defesa 
prévia.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA 
PENA. FALTA GRAVE (POSSE DE TELEFONE CELULAR NO 
INTERIOR DO PRESÍDIO). NULIDADE DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INOCORRÊNCIA. OITIVA DE 
TESTEMUNHAS REALIZADA SEM A PRESENÇA DE DEFENSOR. 
REGULAR EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
AUSÊNCIA DE ARGUIÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. 
PRECLUSÃO. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.
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2. Observa-se que, embora os depoimentos das testemunhas tenham sido 
colhidos sem a presença do defensor, ao ora Agravante foi assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, uma vez que o Apenado esteve assistido por 
advogado no momento de seu depoimento. Outrossim, a defesa pôde 
manifestar-se em sede de alegações finais no procedimento administrativo 
disciplinar. Entretanto, ao exercer a ampla defesa e o contraditório, a defesa 
do ora Recorrente não apontou qualquer vício no procedimento. A nulidade 
suscitada não merece acolhida, porque, além de ser improcedente, pretende 
discutir matéria superada pelo fenômeno processual da preclusão.
3. O acórdão recorrido ressaltou, ainda, que as testemunhas relataram fatos 
que foram, posteriormente, reconhecidos pelo Apenado em seu 
depoimento, ocasião em esteve devidamente assistido por defensor 
nomeado. O ora Recorrente admitiu a propriedade do aparelho celular 
encontrado em sua cela, assim como afirmado pelas testemunhas ouvidas.
4. É imprescindível quando se fala em nulidade de ato processual a 
demonstração do prejuízo sofrido em consonância com o princípio pas de 
nullité sans grief, o que não ocorreu na hipótese.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1273833/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 13/02/2012)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DA PENA. FALTA GRAVE. 
NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR. 
INOCORRÊNCIA. OITIVA REALIZADA SEM A PRESENÇA DE 
DEFENSOR. REGULAR  EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA  
AMPLA DEFESA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA FINS DE  
BENEFÍCIOS. POSSIBILIDADE. EXCEÇÃO AO LIVRAMENTO  
CONDICIONAL E À COMUTAÇÃO DE PENA. ORDEM CONCEDIDA  
PARCIALMENTE.
1. A alegação  de nulidade  do procedimento  administrativo  instaurado 
para  a  apuração  de  falta  de  natureza  grave  não  merece  acolhida,  
visto  que 
foram garantidos  ao paciente  o exercício  do contraditório  e da ampla 
defesa.
2.  O cometimento  de  aludida  falta  acarreta  a  interrupção  do  prazo 
para a obtenção  de benefícios  em sede de execução  penal,  salvo no 
tocante  ao livramento  condicional  e  à  comutação  de  pena,  à  luz  da  
remansosa jurisprudência  desta Corte.
3.  Ordem concedida  em  parte  apenas  para  afastar  o  reinício  da 
contagem  do  prazo  necessário  à  aferição  do  requisito  objetivo  
concernente aos referidos  benefícios,  em razão da prática  de falta grave."  
(HC 140.906/RS, 5ª TURMA,  Rel. Ministro JORGE  MUSSI,  DJe de 
05/04/2010)

Ademais, para que fosse  reconhecida  a  referida  nulidade,  far-se-ia necessária  
a demonstração do efetivo prejuízo, o que não ocorreu na hipótese em análise.

No Processo Penal, é imprescindível quando se aventa nulidade de atos 
processuais a demonstração do prejuízo sofrido em consonância com o princípio pas de  nullité 
sans grief. 

É o que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal: "Nenhum  ato  será  
declarado  nulo,  se  da  nulidade  não  resultar prejuízo  para a acusação  ou para a defesa".
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A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
FALTA GRAVE. DEFESA. ASSESSORA JURÍDICA DO ÓRGÃO. 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. ART. 563, DO 
CPP. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA. INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Realizado o Procedimento Administrativo Disciplinar, reclamado 
pelo art. 118, § 2º, da LEP, é necessária a demonstração do prejuízo 
sofrido para que seja declarada a nulidade de ato processual, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado 
no art. 563, do CPP.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1304193/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014)

"[...] não se logrou êxito na comprovação do prejuízo, tendo 

somente sido suscitada genericamente a matéria, sendo 

inviável, pois, o reconhecimento de qualquer nulidade 
processual, em atenção ao princípio do pas de nullité sans grief.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim 
de reduzir a pena imposta ao paciente."
(HC n. 213.587/MG, Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 9/6/2014 – grifou-se)

"[...]
5. O Código de Processo Penal adotou o princípio pas de nullité sans 
grief, prescrevendo no art. 563 que 'nenhum ato será declarado nulo, 
se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a 
defesa', sendo certo que, no presente caso, não conseguiu o 
impetrante demonstrar, concretamente, qual teria sido o efetivo 
prejuízo decorrente da alegada nulidade, limitando-se a indicar a 
decisão desfavorável ao paciente.
6. Habeas corpus denegado."
(HC n. 196.126/SC, Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 13/6/2012)

Quanto ao pedido de nulidade da decisão de primeiro grau por ausência de ouvida 
do apenado em juízo, não assiste razão à impetrante. 

No julgamento do REsp 1.378.557/RS, representativo de controvérsia, a Terceira 
Seção assentou que, "para o reconhecimento da falta disciplinar no âmbito da execução penal, é 
imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento 
prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou defensor 
público nomeado" (TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/03/2014; Súmula 533/STJ). 

Na esteira dessa decisão, está reforçada a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça de que, na homologação da falta grave, não se exige nova ouvida judicial do condenado, 
quando a infração disciplinar foi devidamente apurada em procedimento administrativo no qual 
observados os postulados da ampla defesa e do contraditório, como na hipótese em apreço, em 
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que o paciente foi ouvido na presença de defensor técnico e já cumpria pena em regime fechado.
Nessa linha, os seguintes precedentes:

"PENAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO  
VERIFICAÇÃO.  DUPLO HOMICÍDIO NA FORMA  TENTADA.  
PENA-BASE  MAJORADA.  MODIFICAÇÃO.  SÚMULA  7 DESTA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. 'De acordo com a jurisprudência deste Tribunal é desnecessária a 
realização de audiência  de justificação para homologação de falta grave,  se 
ocorreu a apuração da falta disciplinar em regular procedimento  
administrativo, no qual foi assegurado, ao reeducando, o  contraditório  e  
ampla defesa, inclusive com a participação da defesa técnica' (HC 
333.233/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
06/11/2015).
Agravo regimental desprovido"
(AgInt no AREsp 872.403/ES, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 15/08/2016.)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. FALTA GRAVE. 
HOMOLOGAÇÃO FUNDAMENTADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRÉVIA OITIVA 
JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
[...]
2. Hipótese em que a falta grave foi fundamentadamente homologada 
mediante regular procedimento administrativo disciplinar - PAD, com rito 
próprio previsto na Lei de Execução Penal, sendo oportunizado à defesa o 
exercício do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.
3. Segundo jurisprudência desta Corte, é desnecessária nova oitiva do 
apenado em juízo antes da homologação da falta grave se a ele foi 
oportunizado manifestar-se no âmbito do procedimento administrativo 
instaurado para apuração da infração disciplinar, devidamente acompanhado 
de defesa técnica.
4. Habeas corpus não conhecido." 
(HC 321.366/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 03/08/2015)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) FALTA GRAVE. 
HOMOLOGAÇÃO FUNDAMENTADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INCABÍVEL 
REEXAME. ANÁLISE APROFUNDADA DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. (2) OITIVA JUDICIAL 
DO SENTENCIADO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO DA FALTA GRAVE. 
DESNECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. (3) WRIT NÃO CONHECIDO.
1. A aplicação da falta grave deu-se mediante regular procedimento 
administrativo disciplinar - PAD, com rito próprio previsto na Lei de 
Execução Penal, sendo reconhecida a sua prática fundamentadamente, 
conforme entenderam as instâncias ordinárias. O reexame da questão é 
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incabível na via estreita do habeas corpus, dada a necessidade de incursão 
na seara fático-probatória do caso.
Precedente.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é desnecessária nova oitiva do 
sentenciado em juízo antes da homologação da falta grave se ele teve a 
oportunidade de se manifestar no âmbito do procedimento administrativo 
instaurado para apurar a infração disciplinar, acompanhado da defesa 
técnica. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 320.865/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015)

Em relação à alegação da aplicação de sanção coletiva, o Tribunal a quo assim 
consignou:

"O agravante negou ter agredido o sentenciado (fls. 13), porém sua 
negativa restou isolada diante do depoimento da vítima Pablo Murilo 
Aparecido Ferreira (fls. 10/11) e dos coesos e harmônicos depoimentos 
dos Agentes Penitenciários Francisco Carneiro dos Santos e Elder Pastro 
que afirmaram que ouviram gritos e barulhos vindos da cela ocupada pelo 
agravante, e que o sentenciado Pablo gritava pedindo para abrirem a cela 
porque estava sendo agredido pelos demais presos.
Registro que não há indícios de má-fé por parte dos agentes públicos que 
gozam de credibilidade ou, ainda, que tivessem eles a intenção de prejudicar 
o agravante.
Outrossim, inadmissível a alegação de sanção coletiva de que cuida o artigo 
45, § 3º, da Lei de Execuções Penais.
É cediço que constitui dever do agravante adotar “comportamento 
disciplinado (...)” e “conduta oposta aos movimentos individuais ou 
coletivos de fuga ou de subversão à ordem ou à disciplina” (artigo 39, 
incisos I e IV, da Lei de Execução Penal). 
A penalidade incidiu apenas sobre os presos que efetivamente participaram 
do ocorrido e que foram identificados como responsáveis, não havendo 
que se falar, portanto, em responsabilização indiscriminada.
Demais disso, tratando-se poucos sentenciados agressores (9), aos quais 
foram atribuídos os mesmos atos de indisciplina - já que estes 
conjuntamente os praticaram -, não há falar-se em ausência de 
individualização, pois esta foi realizada na medida do possível, ou que tenha
ocorrido a imposição de sanção coletiva. 
A conduta do sentenciado constitui falta disciplinar de natureza grave, 
consistente em agressão, conforme descrição do artigo 50, inciso VI, 
combinado com o artigo 39, inciso II, e artigo 52, todos da Lei de 
Execução
Portanto, devidamente comprovada à prática de falta disciplinar de natureza 
grave, e, ainda, por não evidenciar qualquer irregularidade no procedimento 
administrativo que a apurou, inviável absolvição do garante" (e-STJ, fls. 
129-137).

Como se observa, as provas são uníssonas em indicar a prática da falta grave 
cometida pelo paciente, não havendo se falar em aplicação de sanção coletiva, eis que a conduta 
do ora paciente, que participou conjuntamente com outros apenados no cometimento da falta 
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grave, foi devidamente individualizada por meio dos testemunhos dos agentes penitenciários.
Ilustrativamente:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ALEGAÇÃO 
DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO EVIDENCIADO. 
INTERROGATÓRIO. INVERSÃO DA ORDEM PROCESSUAL. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DIRETA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUDIÊNCIA DO SENTENCIADO EM JUÍZO. 
PRESCINDIBILIDADE. OITIVA REALIZADA DURANTE O PAD COM 
A PRESENÇA DE DEFESA TÉCNICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA 
DO RECONHECIMENTO DA FALTA DISCIPLINAR. SANÇÃO 
COLETIVA. NÃO OCORRÊNCIA. ATIPICIDADE OU 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. DIAS REMIDOS. 
FALTA DE INTERESSE. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há falar em nulidade do processo administrativo disciplinar por 
contrariedade aos postulados do contraditório e da ampla defesa se 
restaram observadas as formalidades legais, com prévia manifestação da 
defesa dos envolvidos na infração disciplinar e acompanhamento do 
sentenciado por assistente jurídico, o qual, inclusive, participou da oitiva 
das testemunhas.
2. Necessidade de comprovação do prejuízo processual arguido para que 
constatado o constrangimento ilegal.
3. Matérias não enfrentadas pela Corte de origem, tais quais a alegação de 
que o interrogatório se deu em momento anterior à instrução penal, não 
podem ser analisadas diretamente por este Superior Tribunal, sob pena de 
supressão de instância.
4. Pacificou a jurisprudência ser desnecessária nova oitiva do condenado 
em juízo, se já realizada, com a presença de defesa técnica, durante o 
procedimento administrativo que apurou a falta disciplinar. Precedentes.
5. Não há ofensa ao princípio da motivação se o Juízo, em direta alusão ao 
processo administrativo disciplinar, fundamentou o reconhecimento da 
infração disciplinar de natureza grave.

6. A vedação atinente à aplicação de sanção coletiva não se enquadra 

ao caso, que se restringe à imposição da penalidade aos reeducandos 

participantes, devidamente identificados por meio de testemunhos.

Hipótese de "autoria coletiva" e não de "sanção coletiva".

7. Se as instâncias ordinárias concluíram que os atos praticados no 

interior do estabelecimento prisional configuram falta grave, a 

desclassificação para falta média ou leve ou o reconhecimento de sua 

atipicidade demandaria profunda incursão na seara fático-probatória, 
insuscetível de ser realizada na via estreita do writ.

8. Ausente a determinação de perda dos dias remidos, inexiste interesse do 
paciente no tópico.
9. Decisão monocrática mantida por seus próprios fundamentos.
10. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 389.366/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 11/05/2017, grifou-se.)
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"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. RECONHECIMENTO. SANÇÃO COLETIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUTORIA DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADA.  
ATIPICIDADE OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO NA SEARA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Se  as  instâncias  ordinárias  concluíram  que  as  provas  são 

uníssonas em indicar a prática da falta grave cometida pelo apenado, 

não  há falar em aplicação indevida de sanção coletiva, sobretudo se a  

conduta  do  recorrente, que participou dos fatos, juntamente com 

outros  apenados,  foi  devidamente  individualizada  por  meio  dos 

testemunhos dos agentes penitenciários.
2. Analisar se o fato  praticado  configura  ou  não  infração disciplinar  
administrativa, de natureza  leve,  média  ou  grave, demandaria o 
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível 
na via eleita.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 388.917/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/06/2017, DJe 22/06/2017, grifou-se.)

Demais disso, a análise de que o fato praticado configura ou não infração 
disciplinar administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, demanda o revolvimento do 
conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via eleita.

Nesse sentido:

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. 
FALTA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA A AGENTES PENITENCIÁRIOS. 
SINDICÂNCIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. NOVA OITIVA JUDICIAL. DESNECESSIDADE. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO 
SENTENCIADO E DE JUNTADA COMPLETA DA SINDICÂNCIA. 
PRECLUSÃO. ATIPICIDADE, DESCLASSIFICAÇÃO, 
INSIGNIFICÂNCIA E AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DA 
CONDUTA. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PERDA DE 1/3 DOS 
DIAS REMIDOS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE EM 
ABSTRATO DA FALTA DISCIPLINAR. AGRAVO PROVIDO EM 
PARTE.
1. Reconsiderada em parte a decisão que não conheceu do agravo com 
fundamento no art. 34, XVIII, do RISTJ.
2. O procedimento administrativo disciplinar, instaurado para a apuração do 
cometimento de falta grave, por tratar da liberdade de ir e vir do réu 
condenado, deve, necessariamente, observar o contraditório e a ampla 
defesa, tornando imprescindível a presença de advogado constituído ou de 
defensor público nomeado, em razão das regras específicas contidas na Lei 
de Execuções Penais.
3. Tendo sido determinada a notificação do sentenciado no momento da 
instauração do Procedimento Disciplinar, o qual foi interrogado na presença 
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de advogada da FUNAP, que apresentou alegações finais, não há nos autos 
evidência de ilegalidade por inobservância do princípio do contraditório.
4. As questões acerca da ausência de citação e de juntada completa dos 
autos da sindicância não foram suscitadas pela defesa durante o 
interrogatório do sentenciado ou nas alegações finais do procedimento 
administrativo, ocorrendo, no ponto, a preclusão.
5. Havendo a prévia apuração da infração disciplinar em procedimento 
administrativo em que foram observados a ampla defesa e o contraditório, 
não se exige nova oitiva judicial do sentenciado.
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a desobediência a 
agentes penitenciários, conforme dispõe os arts. 50, VI, e 39, II e V, da 
LEP, consubstancia falta disciplinar de natureza grave.
7. Maiores considerações acerca da atipicidade, da desclassificação, da 
insignificância ou da ausência de materialidade da conduta, a fim de afastar 
a falta disciplinar aplicada e absolver o sentenciado, demandariam 
necessária incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que se 
mostra inviável na via eleita.
8. Com o advento da Lei n. 12.433, de 29/6/2011, foi dada nova redação ao 
art. 127 da Lei de Execuções Penais, que passou a dispor que o 
cometimento de falta grave não mais acarretaria a perda da integralidade do 
tempo remido, somente podendo atingir o limite de 1/3 (um terço).
9. No que respeita ao quantum a ser fixado pelo juízo das execuções 
penais, devem ser levados em conta os critérios estabelecidos no art. 57 da 
novel legislação, quais sejam: a natureza, os motivos, as circunstâncias e as 
conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de 
prisão, cabendo ao juiz certa discricionariedade.
10. Decisão que não apresenta fundamento idôneo e suficiente para 
justificar a perda máxima, prevista no art. 127 da LEP, consubstanciado na 
gravidade da infração praticada, havendo constrangimento ilegal a ser 
sanado.
11. Agravo interno parcialmente provido para não conhecer do writ, porém 
conceder de ofício a ordem, determinando o retorno dos autos ao Juízo das 
Execuções Penais, a fim de que complemente o julgamento, na parte 
referente à perda dos dias remidos, motivando a escolha do patamar da 
penalidade, à luz da disciplina do art. 127 da Lei de Execuções Penais."
(AgInt no HC 374.195/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 17/04/2017.)
"EXECUÇÃO  PENAL.  RECURSO  EM HABEAS CORPUS. 
DESOBEDIÊNCIA AO AGENTE PENITENCIÁRIO. ART. 50, I e VI, C/C 
O ART. 39, II e V, AMBOS DA LEP. FALTA GRAVE. 
CARACTERIZAÇÃO. REGRESSÃO DE REGIME. REEXAME DE 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE  NA  VIA  ELEITA.  INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1.  Na  espécie,  a Corte de origem não conheceu do habeas corpus lá 
impetrado,  sob alegação de que a questão demanda análise de provas, 
mantendo,  assim,  a  decisão  do Juízo das Execuções Criminais, que 
entendeu  ser  a  desobediência à ordem de agente de segurança falta grave, 
hábil a ocasionar a regressão de regime prisional.
2.  Com  efeito,  consolidou-se  nesta  Corte  Superior  de  Justiça 
entendimento   no   sentido  de  que  a  desobediência  aos  agentes 
penitenciários  constitui-se  em falta grave, a teor do art. 50, VI, c/c o art. 
39, II e V, ambos da Lei de Execuções Penais.
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3. Impende  ressaltar  que  a  rediscussão  da  matéria  mostra-se 
incompatível  com  a  via  mandamental  eleita,  porquanto,  para se 
invalidar   a conclusão   da   instância   originária,   torna-se imprescindível 
a reavaliação do contexto fático probatório.
4. Recurso em habeas corpus não provido."
(RHC 69.491/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 02/12/2016.)

Quanto aos dias remidos, verifica-se a nítida falta de interesse recursal do 
agravante, já que a ordem foi concedida a seu favor, determinando-se o retorno dos autos ao 
Juízo da Vara das Execuções Criminais da Comarca de Presidente Prudente/SP, a fim de que 
seja estabelecida, de maneira fundamentada, a fração da perda dos dias remidos aplicável ao 
caso, observado o limite de 1/3 (um terço).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSE MIGOTO FILHO  - PR061564 
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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